
Atendimento Educacional 
Especializado (AEE): 

Concepções e 
Metodologias

Cadernos Pedagógicos 
Política Nacional de Educação 

Especial Inclusiva   2



Descrição da capa: Ilustração em aquarela em formato circular. Em 

uma sala com estantes de jogos e livros pedagógicos ao fundo, três 

estudantes e uma professora com diferentes tons de pele interagem 

em torno de uma mesa com materiais pedagógicos e tecnológicos. À 

esquerda, uma estudante de cabelos escuros utiliza

uma lupa para ler. No centro, um estudante em sua cadeira de rodas 

manipula um recurso pedagógico. À direita, a professora acompanha 

a atividade, inclinada sobre a mesa. Em primeiro plano, aparece um 

estudante usando fones de ouvido diante de um computador com 

ícones coloridos na tela. A cena revela um contexto de colaboração. 

No rodapé, o brasão da Universidade Federal do Ceará e o logotipo 

do Governo Federal, sob o lema “Do Lado do Povo Brasileiro” lembram 

que este projeto nasce do compromisso coletivo, com a anuência do 

Ministério da Educação.
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Apresentação
A educação especial no Brasil percorreu um longo caminho desde as primei-

ras políticas orientadas pelo modelo médico-reabilitador, que condicionavam 

o direito de aprender à capacidade do estudante de se adaptar a um ambiente 

escolar excludente.

A ratifi cação da Convenção sobre os Direitos das Pessoas com Defi ciência, em 

2009, inaugurou um novo paradigma: a defi ciência passou a ser compreendida 

como o resultado da interação entre os impedimentos do sujeito e as barreiras 

impostas pela sociedade, e não mais como uma falha individual a ser corrigida. 

Esse deslocamento conceitual posicionou o estudante público da educação es-

pecial como sujeito de direitos inalienáveis. Hoje, o país conta com 2,45 milhões 

de matrículas de estudantes com defi ciência, com transtorno do espectro autista 

(TEA) e com altas habilidades ou superdotação nas redes de ensino, com 93,5% 

deles inseridos em classes comuns do ensino regular, evidência concreta de uma 

transformação que, embora ainda em curso, já se mostra irreversível (Brasil, 2026).

O avanço expressivo dos indicadores ao longo das últimas décadas revela 

que o acesso à escola comum está se consolidando. Ao mesmo tempo, anuncia 

o horizonte de desafi os que se impõe a partir dessa conquista: garantir forma-

ção docente para práticas pedagógicas inclusivas, assegurar a disponibilidade 

de professores do Atendimento Educacional Especializado (AEE) e de serviços 

e apoios, além prover recursos de acessibilidade de forma sistemática.

Nesse percurso, a Política Nacional de Educação Especial na Perspectiva da 

Educação Inclusiva de 2008 foi o marco político-educacional fundante: conso-

lidou o entendimento de que o lugar de cada estudante é a escola comum, afi r-

mando o modelo social da defi ciência como balizador da ação do Estado. Ago-

ra, a Política Nacional de Educação Especial Inclusiva (PNEEI), instituída pelo 

Decreto nº 12.686, de 20 de outubro de 2025, representa a consolidação nor-

mativa mais expressiva dessa trajetória. Diferentemente das diretrizes de 2008, 

que possuíam caráter predominantemente orientador, a PNEEI positiva o direito 

à educação inclusiva em diploma legal de alta hierarquia, tornando cogente o 

que antes era recomendação.

Nesse contexto, a ideia de inclusão escolar entendida como um ato heroico 

de professores comprometidos deve ser superada. Trata-se de uma prática pe-

dagógica institucional, que deve ser teoricamente fundamentada e sustentada 

por políticas públicas estruturantes. Construir as condições que transformam 

o acesso em participação com agência, permanência e aprendizagem efetiva 



exige instrumentos de gestão que confi ram consistência e sustentabilidade às 

redes de ensino.

No plano do fi nanciamento, a dupla matrícula no Fundeb, com fator de pon-

deração de 1,4 sobre cada registro, quando a matrícula na classe comum é con-

comitante ao AEE, amplia os recursos das redes para investimento em acessi-

bilidade, formação e contratação de profi ssionais, confi gurando um mecanismo 

estruturante de indução da equidade.

No plano da governança e coordenação federativa, a Rede Nacional de Educa-

ção Especial Inclusiva (RENEEI) institui Centros de Referência em Formação Con-

tinuada e em Serviço, Núcleos de Apoio Técnico e Acessibilização de Materiais, 

Núcleos de Articulação Intersetorial, a Autodefensoria contra o Capacitismo e o 

Observatório da Educação Especial Inclusiva. Trata-se de uma arquitetura de co-

ordenação que busca superar a fragmentação histórica das ações e garantir que 

as diretrizes federais alcancem a capilaridade necessária nos territórios.

Cumprindo o preceito do Artigo 211 da Constituição Federal, que impõe à 

União o dever de prestar assistência técnica e orientação pedagógica, os Ca-

dernos Pedagógicos que integram esta coleção materializam o terceiro pilar 

dessa resposta de Estado. São 14 volumes elaborados com rigor por pesquisa-

dores, profi ssionais da educação e especialistas do campo, onde cada caderno 

aborda elementos fundamentais para a organização de um sistema educacional 

inclusivo. Juntos, eles constituem a fundamentação teórica e prática da PNEEI, 

respondendo às demandas das redes de ensino por orientações concretas, em 

linguagem acessível e diretamente voltada ao chão da escola.

O sistema educacional inclusivo que o Brasil se compromete a construir é 

aquele em que cada estudante encontra na escola comum o espaço de apren-

dizagem, pertencimento e protagonismo que lhe é de direito. Esta coleção é um 

instrumento a serviço desse propósito. Não se trata de uma prescrição rígida, 

mas sim de uma base conceitual e prática para que os sistemas de ensino pos-

sam avançar, com consistência e segurança, na implementação de um direito 

que está inscrito na Constituição, nos tratados internacionais e, agora, consoli-

dado como política de Estado.

Zara Figueiredo

Secretária de Educação Continuada, 

Alfabetização de Jovens e Adultos, Diversidade e Inclusão

Alexandre Mapurunga

Diretor de Políticas de Educação Especial 

na Perspectiva Inclusiva

exige instrumentos de gestão que confi ram consistência e sustentabilidade às 

redes de ensino.
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1. Introdução
Este caderno trata do Atendimento Educacional Especializado (AEE) que é um 

serviço da Educação Especial instituído pela Constituição Federal (1988), imple-

mentado nacionalmente a partir da Política Nacional de Educação Especial na 

Perspectiva da Educação Inclusiva (PNEEPEI-2008) e organizado sistematica-

mente por normativas que a sucederam, dentre as quais se destaca a Política Na-

cional de Educação Especial Inclusiva (PNEEI-2025) e a Rede Nacional de Edu-

cação Especial Inclusiva (Decreto Federal Nº 12.686 de 20 de outubro de 2025).

Os serviços da Educação Especial, com os recursos e os apoios que propõem, 

presentes na PNEEPEI (Brasil, 2008) e asseverados na PNEEI (Brasil, 2025), têm 

sua fundamentação no modelo social de compreensão da defi ciência, segundo o 

qual esta não é defi nida exclusivamente por uma condição individual, mas pelas 

barreiras que impedem a participação das pessoas com defi ciência na sociedade.

Em consonância com o disposto na Convenção Internacional sobre os Di-

reitos das Pessoas com Defi ciência (Brasil, 2009), o modelo social, em vez de 

compreender a defi ciência como uma incapacidade do indivíduo, propõe que 

as barreiras enfrentadas pelas pessoas com defi ciência são causadas pelos ar-

ranjos sociais capacitistas e, por consequência, excludentes.

Sendo assim, o AEE abrange da educação básica à educação superior e 

caracteriza-se por um conjunto de estratégias pedagógicas e de recursos de 

acessibilidade, organizados institucionalmente e oferecidos de forma a com-

plementar ou a suplementar o ensino comum, nunca como substituto. O obje-

tivo desse serviço é identifi car e remover barreiras no processo de aprendiza-

gem, promovendo a participação do estudante com defi ciência, com transtorno 

do espectro autista e com altas habilidades ou superdotação.

Nessa direção, faz-se necessário abordar a formação do professor de AEE, 

suas atribuições e sua presença na escola. Além disso, considerando o desafi o 

da oferta do AEE em escolas que se organizam em tempo parcial ou em tempo 

integral, este Caderno apresenta orientações sobre o serviço em cada um desses 

contextos, reafi rmando a importância de o estudante não ser afastado da sala de 

aula do ensino comum durante o desenvolvimento das atividades curriculares.

Na sequência, o Caderno detalha o trabalho de articulação do professor do 

AEE junto aos professores da sala de aula comum, às famílias dos estudantes 

atendidos no serviço e às redes de saúde e de assistência social, em uma lógica 

de trabalho intersetorial, e não de sobreposição ao trabalho educativo e peda-

gógico desenvolvido na escola.
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O Caderno apresenta e exemplifi ca cada uma das etapas do Estudo de Caso e 

do Plano de AEE, reiterando a importância de investir neste serviço, com ênfase em 

seu caráter pedagógico e processual, diante das demandas atuais da Educação.

Em última análise, este Caderno pretende confi rmar que o Atendimento Edu-

cacional Especializado é um serviço que promove a acessibilidade ao currículo 

comum da escola, às vivências e aos tempos escolares, identifi cando barreiras 

e disponibilizando recursos e estratégias para eliminá-las. O AEE apoia e orien-

ta os professores da sala de aula comum, para o uso de recursos e estratégias 

didáticas de acessibilidade com o estudante da educação especial, e exerce 

ainda um papel político-formativo, contribuindo para a oferta de práticas edu-

cacionais inclusivas no cotidiano das escolas.

Por fi m, o presente texto soma-se às publicações anteriores do Ministério da 

Educação e aos demais instrumentos legais e orientadores em vigor, no que 

concerne aos princípios, aos objetivos e ao funcionamento do serviço de AEE, 

ratifi cando o direito fundamental à Educação para todos os estudantes, sem ne-

nhum tipo de restrição ou condição para a garantia de acesso, de participação, 

de aprendizagem e de permanência na escola comum.

Descrição da imagem: Fotografi a de um 

menino e sua professora, entrando em 

uma sala de recursos multifuncionais. 

Na porta, há desenhos infantis, a sigla 

AEE e a mensagem “Bem- vindo”. O 

menino está à esquerda e de costas; 

é pardo, de cabelos lisos e pretos e 

veste roupa cinza. À direita, encontra-

se a professora, uma mulher branca, 

de cabelos pretos e longos, trajando 

calça jeans e camisa amarela. Ela 

sorri enquanto abre a porta da sala, 

convidando-o a entrar.
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2. Conceituação, caracterização 
e objetivos do AEE

2.1 Conceituação e caracterização

O Atendimento Educacional Especializado (AEE) é um serviço da educação 

especial que se destina à organização, ao planejamento e à proposição de re-

cursos e de estratégias pedagógicas para a acessibilidade dos estudantes que 

são público da Educação Especial, a fi m de eliminar as barreiras que se apresen-

tam no cotidiano escolar. A Lei Brasileira de Inclusão da Pessoa com Defi ciência 

(Lei Nº 13.146, de 6 de julho de 2015, artigo 3º, inciso IV) defi ne barreiras como

Qualquer entrave, obstáculo, atitude ou comportamento que limite ou impe-

ça a participação social da pessoa, bem como o gozo, a fruição e o exercício 

de seus direitos à acessibilidade, à liberdade de movimento e de expressão, à 

comunicação, ao acesso à informação, à compreensão, à circulação com segu-

rança, entre outros” (Brasil, 2015, p.10).

PARA SABER MAIS

Arcabouço normativo do AEE: Decreto Nº 12.686/2025; Resolução CNE/

CEB Nº 04/2009; Nota Técnica Nº 09/2010 SECADI/MEC; Nota técnica Nº 

11/2010; Nota Técnica Nº 19/2010 SECADI/MEC; Nota Técnica Nº 24/2013 

SECADI/MEC; Nota Técnica Nº 04/2014 SECADI/MEC; Lei Brasileira 

de Inclusão da Pessoa com Defi ciência Nº 13.146/2015; Lei Federal Nº 

14.880/2024, que se estabeleceu como a Política Nacional de Atendimento 

Educacional Especializado a Crianças de 0 a 3 anos.

PARA LEMBRAR

“Nas instituições federais de educação superior, o AEE será efetivado pelos 

núcleos de acessibilidade para a garantia do acesso pleno aos estudantes que 

são o público da educação especial.”(Brasil, 2025, Art. 10)
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PAUSA PARA REFLEXÃO

Professor, você já pensou sobre quais barreiras há na sua escola para cada 

estudante público do AEE?

O AEE foi instituído pela Constituição Federal (1988), seguido pela Lei de Dire-

trizes e Bases da Educação Nacional (1996), pela Política Nacional de Educação 

Especial na Perspectiva da Educação Inclusiva/PNEEPEI (Brasil, 2008), pela Lei 

Brasileira de Inclusão/LBI (Brasil, 2015) e pelo Decreto Federal 12.686 de 20 de 

outubro de 2025, que instituiu a Política Nacional de Educação Especial Inclusi-

va/PNEEI e a Rede Nacional de Educação Especial Inclusiva.

Dessa forma, o AEE é garantido por lei e deve ser ofertado pelas redes de 

ensino públicas e privadas, em toda a Educação Básica e Educação Superior e 

deve prever atendimento também para as seguintes modalidades: educação 

escolar indígena, educação do campo, educação escolar quilombola, jovens e 

adultos.

O AEE se caracteriza pela diferenciação das atividades desenvolvidas na sala 

de aula comum, pois objetiva atender as necessidades específi cas de recursos 

de acessibilidade para favorecer a aprendizagem de cada estudante, assegu-

rando acesso ao currículo comum. No entanto, as atividades do AEE não são de 

“reforço ou revisão” do conteúdo curricular, mas complementares e/ou suple-

mentares, apresentando alternativas metodológicas e recursos de acessibilida-

de, para auxiliar o estudante nos seus processos de aprendizagem e de acesso 

ao currículo escolar.

Esse serviço ocorre em um tempo distinto daquele de escolarização na sala 

de aula comum, embora sempre em um contexto de articulação entre os pro-

fessores desta e os do AEE, para atender os estudantes que são público desse 

atendimento. Nesse sentido, o PNEEI (Brasil, 2025) estabelece, em seu art. 5º, que 

o AEE constitui atividade pedagógica de caráter complementar à escolarização 

de pessoas com defi ciência e com transtorno do espectro autista, bem como su-

plementar à escolarização de estudantes com altas habilidades ou superdotação.

PARA LEMBRAR

Recursos de acessibilidade são ações, práticas educacionais ou material 

didático projetados para propiciar a participação autônoma do aluno com 

defi ciência no seu percurso escolar (Sartoretto e Bersch, 2010).

PAUSA PARA REFLEXÃO

Professor, você já pensou sobre quais barreiras há na sua escola para cada 

estudante público do AEE?
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Os estudantes com defi ciência são aqueles que apresentam impedimentos de 

longo prazo, de natureza física, mental, intelectual ou sensorial, os quais, em inte-

ração com uma ou mais barreiras, podem obstruir sua participação plena e efetiva 

na sociedade em igualdade de condições com as demais pessoas. Nesse contex-

to, o serviço de Atendimento Educacional Especializado oferece um atendimen-

to complementar ao ensino comum, destinado a assegurar condições de acesso 

ao currículo, participação plena nas atividades escolares e desenvolvimento da 

aprendizagem.

O AEE para estudantes com altas habilidades ou superdotação (AH/SD) visa criar 

condições que potencializam o desenvolvimento de suas características, por meio 

de estratégias como o enriquecimento curricular e a elaboração de projetos espe-

cífi cos. O enriquecimento curricular possibilita a ampliação do conteúdo com ativi-

dades desafi adoras e aprofundadas, promovendo um aprendizado mais dinâmico 

e adequado às aprendizagens avançadas desses estudantes e permitindo que ex-

plorem áreas de interesse e desenvolvam suas capacidades em contextos práticos 

e interdisciplinares. Essas abordagens favorecem um ambiente educacional que 

respeita as características dos estudantes com AH/SD, contribuindo para seu de-

senvolvimento integral e mobilização contínua no processo de aprendizagem.

É importante ressaltar que, para o estudante ser atendido pelo serviço do AEE, 

não é exigido laudo médico, pareceres ou relatórios de profi ssionais da área da 

saúde, conforme Nota Técnica N° 04/2014 MEC/SECADI e PNEEI (2025). O que 

deve respaldar a matrícula do estudante, como público da educação especial, é o 

Estudo de Caso. Contudo, o aceite de participação nesse serviço é facultado aos 

estudantes e às suas famílias.

No que se refere ao apoio da União aos entes federados para o atendimento 

aos estudantes da Educação Especial, a Seção II da Política Nacional de Educação 

Especial Inclusiva (2025), em seu art. 19, estabelece que sua implementação deve 

seguir os objetivos nela defi nidos, podendo ser viabilizada por meio do repasse de 

recursos, especialmente pelo Programa Dinheiro Direto na Escola (PDDE) e pelo 

Plano de Ações Articuladas (PAR).

A Lei Brasileira de Inclusão da Pessoa com Defi ciência (2015) reforça a necessi-

dade de institucionalizar o AEE, por meio do Projeto Político Pedagógico (PPP) da 

escola, conforme também disposto nas Diretrizes Operacionais para o AEE, institu-

ídas pela Resolução CNE/CEB Nº 4, de 2 de outubro de 2009.

2.2 Objetivos do AEE

O AEE tem como objetivo garantir educação inclusiva e de qualidade, asse-

gurando que os estudantes com defi ciência, com transtorno do espectro autista 
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e com altas habilidades ou superdotação tenham oportunidades iguais e quali-

fi cadas de acesso, permanência, participação e aprendizado no ensino comum. 

Nessa perspectiva, o AEE visa identifi car os estudantes público da educação 

especial por meio do Estudo de Caso, criar condições adequadas para que as 

especifi cidades dos estudantes sejam atendidas, através de apoios específi cos 

e da organização de recursos pedagógicos e de acessibilidade, fomentando 

ações intersetoriais, de acordo com as demandas de cada caso.

PARA SABER MAIS

A Política Nacional de Proteção dos Direitos da Pessoa com Transtorno do 

Espectro Autista, Lei Federal Nº 12.764/2012, preconiza que “a pessoa com 

transtorno do espectro autista é considerada pessoa com defi ciência, para 

todos os efeitos legais”. É importante esclarecer que, em 2008, usava-se 

a nomenclatura transtornos globais do desenvolvimento, mas, a partir da 

publicação da referida Lei e do Manual Diagnóstico e Estatístico de Transtornos 

Mentais (DSM-5/APA), em 2014, adotou-se a terminologia transtorno do 

espectro autista, convencionalmente, denominadas pessoas autistas.

Vejam o relato de experiência abaixo:

A professora Amélia chegou à Escola Municipal de sua cidade para iniciar seu 

trabalho no Atendimento Educacional Especializado. Pela experiência acumu-

lada em outros locais, ela sabia que haveria muitos desentendimentos quanto à 

natureza do serviço prestado pelo AEE e às funções do professor. Assim, sentiu 

a necessidade de propor uma reunião pedagógica.

A coordenação pedagógica organizou uma reunião com os professores, para 

que Amélia pudesse se apresentar e esclarecer como poderia contribuir para o 

acesso, a participação, a aprendizagem e a permanência dos estudantes públi-

co da educação especial.

Durante a reunião, Amélia explicou que estava muito feliz por integrar a equipe 

e poder contribuir para que os estudantes tivessem um ensino diversifi cado, com 

atendimento às suas demandas específi cas de recursos, apoios e serviços, por 

meio de uma prática pedagógica inclusiva. Logo, um dos professores interpelou:

— Professora, o que seria uma prática pedagógica inclusiva?

A professora de AEE respondeu:

— Trata-se de um conjunto de estratégias pedagógicas e educacionais que visa 
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assegurar que todos os estudantes, com as suas características individuais, te-

nham acesso ao ensino e a todas as demais experiências da escola. Essas práti-

cas consideram as singularidades dos estudantes e busca eliminar barreiras da 

escola promovendo, assim, a participação de todos, sobretudo daqueles estu-

dantes com defi ciência, com transtorno do espectro autista com altas habilidades 

ou superdotação que enfrentam obstáculos impostos pelo ambiente escolar.

Outra professora interveio:

— Então, professora, para viabilizar a aprendizagem plena desses estudantes, 

a senhora vai dar “um reforço no conteúdo” para os estudantes que não estão 

aprendendo em nossas turmas?

— Meu papel como professora de AEE não é substituir o trabalho de vocês 

nem oferecer aulas extras aos estudantes atendidos pelo AEE, mas sim propor-

cionar suporte para acessibilizar o currículo e as demais experiências no espaço 

escolar, considerando as barreiras para esses estudantes.

Em seguida, Amélia detalhou como seu trabalho se efetivaria. Inicialmente, ana-

lisando, juntamente com os professores das turmas comuns, as difi culdades que 

os estudantes poderiam estar encontrando na vida escolar. Posteriormente, busca-

riam construir estratégias visando eliminar essas barreiras. Entre as ações, destacou 

a sugestão ou produção de materiais acessíveis, como textos em braile, vídeos le-

gendados e em Libras, além de jogos pedagógicos e recursos multissensoriais; a 

apresentação de ferramentas e dispositivos que facilitem a participação e a apren-

dizagem, como leitores de tela, pranchas de comunicação e softwares educativos.

Explicitou ainda a importância da cooperação entre os professores e do compar-

tilhamento de práticas diversifi cadas que favorecem a interação e a aprendizagem 

de todos os estudantes da turma. Ressaltou que tudo isso só seria possível median-

te um diálogo constante entre os professores, e o acompanhamento do processo 

dos estudantes, ajustando as estratégias sempre que necessário. Os professores 

fi caram surpresos, mas entenderam que o papel do AEE não é o de reforço escolar.

A situação descrita acima ilustra que, para consolidar a inclusão educacional, o 

AEE deve estar pautado em diretrizes que orientam suas práticas, como a trans-

versalidade das ações de Educação Especial no ensino comum. Esse princípio 

busca integrar as práticas inclusivas em todas as disciplinas e atividades peda-

gógicas, eliminando barreiras e promovendo o desenvolvimento integral dos es-

tudantes. Além disso, o fomento ao desenvolvimento de recursos pedagógicos 

específi cos e a garantia de continuidade dos estudos em todos os níveis, etapas 

e modalidades educacionais são essenciais para assegurar que os estudantes, 

público da Educação Especial, possam avançar em sua trajetória escolar.
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PAUSA PARA REFLEXÃO: 

Professor, você deve estar se perguntando como seria o AEE na prática, 

não é mesmo?

O Estudo de Caso, ponto de partida do AEE, irá identifi car as necessidades de 

apoio para eliminação de barreiras, promovendo para esse estudante acesso 

ao currículo comum e participação nos processos educativos e pedagógicos 

da turma, a partir de suas características singulares. No Tópico 5 deste Caderno, 

você encontrará um exemplo de Estudo de Caso e Plano de AEE, com detalha-

mento de recursos e estratégias.

2.3 Desafi os dos tempos atuais

A legislação brasileira, por meio da Lei Brasileira de Inclusão da Pessoa com 

Defi ciência (Lei Nº 13.146/2015) e da Política Nacional de Educação Especial 

Inclusiva e a Rede Nacional de Educação Especial Inclusiva (Decreto Federal Nº 

12.686/2025), determina que todas as escolas, sejam públicas ou privadas, ofe-

reçam AEE, sem custos adicionais, ou seja, o Atendimento Educacional Especia-

lizado é um direito dos estudantes com defi ciência, com transtorno do espectro 

autista e com altas habilidades ou superdotação.

O Atendimento Educacional Especializado deve estar institucionalizado na 

escola e consolidado como um serviço educacional. Sua efetivação depende 

da adoção, pelos professores, do modelo social de compreensão da defi ciência, 

de modo que laudos e diagnósticos biomédicos não orientem ou determinem 

as práticas pedagógicas e educativas.

O papel do professor no AEE deve ser o de investigador das barreiras (físicas, 

atitudinais, comunicacionais e/ou sociais) no ambiente escolar e articulador dos 

recursos e das estratégias pedagógicas, para eliminar essas barreiras, atuando 

no sentido de garantir a acessibilidade na escola a todos os estudantes que são 

público da Educação Especial, considerando suas características. Para isso, é 

fundamental que o professor do AEE tenha formação continuada em educação 

especial  inclusiva, com ênfase no conhecimento da área de Tecnologia Assisti-

va e estratégias pedagógicas diversifi cadas.

No contexto atual de demanda expressiva de estudantes público da educa-

ção especial em cada escola, outro desafi o importante é a garantia do AEE no 

espaço escolar e, somente em caráter de exceção, a oferta nos Centros de AEE. 

Ainda é importante ressaltar a necessidade de ampliar a oferta de formação de 

professores para o AEE nas redes de ensino.

17
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3. Professor do AEE: formação 
e atribuições na escola

3.1 Formação

O professor do AEE precisa ter formação inicial que o habilite para exercício da 

docência e formação continuada para a educação especial inclusiva, com carga 

horária de, no mínimo, trezentas e sessenta horas. Essa formação fundamenta a 

sua atuação no AEE e possibilita o caráter de articulação e de parceria com os 

professores das salas comuns, visando a oferta dos recursos, estratégias e servi-

ços da Educação  Especial.

Assim, a formação do professor do AEE, seja em cursos de formação continu-

ada, especialização ou aperfeiçoamento, deve ser realizada na perspectiva da 

educação inclusiva, e, portanto, a partir do modelo social de compreensão da 

defi ciência. O objetivo dessa formação é atualizar e ampliar os conhecimentos do 

professor, no sentido de atender cada vez melhor aos estudantes em suas espe-

cifi cidades. Além disso, a formação deve estar prevista no Projeto Político-Peda-

gógico das escolas e ser assegurada pelas redes de ensino, ressaltando a res-

ponsabilidade da previsão de recursos das diferentes instâncias governamentais.

3.2 Atribuições do professor do AEE

No desenvolvimento de suas funções, o professor do AEE tem a responsabili-

dade de elaborar o Plano de AEE (PAEE), que se inicia com o Estudo de Caso para 

identifi car barreiras do espaço escolar (de ordem física, atitudinal, comunicacional 

ou social, dentre outras, as quais serão detalhadas mais adiante neste texto). O Pla-

no de AEE propõe as intervenções necessárias para eliminar essas barreiras.

PAUSA PARA REFLEXÃO

Professor, você sabia que o Plano de AEE é um plano de mediação 

pedagógica que viabiliza a ampliação da participação e a aprendizagem 

do estudante, considerando suas características e demandas de apoio, 

recursos e serviços?

PAUSA PARA REFLEXÃO

Professor, você sabia que o Plano de AEE é um plano de mediação 

pedagógica que viabiliza a ampliação da participação e a aprendizagem 

do estudante, considerando suas características e demandas de apoio, 

18
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É importante ressaltar o caráter educacional do trabalho do professor do AEE, 

que se desdobra tanto no atendimento ao estudante na Sala de Recursos Mul-

tifuncionais, para implementar e modelar recursos de Tecnologia Assistiva e es-

tratégias pedagógicas, quanto no trabalho de articulação deste professor em 

relação às famílias e aos demais professores da escola. O trabalho de articula-

ção do professor de AEE está detalhado no Tópico 4, deste Caderno.

Como professor da escola, ele participa dos conselhos de classe e da ela-

boração de estratégias para acessibilidade curricular, em articulação com os 

professores da sala de aula comum, os quais, por sua vez, são os responsáveis 

pelo ensino dos conteúdos curriculares para todos os estudantes da sua sala 

de aula. Portanto, não é atribuição do professor do AEE a realização de reforço 

escolar ou de certifi cações específi cas.

O professor do AEE não é um especialista em defi ciência, mas em identifi car 

as barreiras que difi cultam o acesso, a participação, a aprendizagem e a per-

manência do estudante que é público da Educação Especial na sala de aula do 

ensino comum e em outros espaços da escola. Isso implica na disponibilização 

de recursos e de serviços de acessibilidade para esses estudantes e seu uso 

em todo espaço escolar, incluindo a sugestão de utilização nos demais espaços 

da vida social e familiar do estudante. É de competência do professor do AEE 

verifi car e acompanhar a funcionalidade desses recursos e serviços, inclusive, 

indicando ajustes necessários ao longo do tempo.

Descrição da imagem: Fotografi a de uma estudante 

que observa o banner de uma versão ampliada da 

prancha de Comunicação Aumentativa e Alternativa 

(CAA) afi xado na parede. Ela está de costas e tem 

pele branca e cabelos, loiros, longos e cacheados. 

Usa vestido azul-escuro com estampas de pequenos 

corações brancos e vermelhos. O banner ocupa grande 

parte da fotografi a. Nela, há diversas imagens que 

representam o vocabulário de palavras essenciais 

organizadas em linhas e colunas, contendo símbolos 

gráfi cos, palavras escritas e pictogramas relacionados à 

comunicação cotidiana. Entre os elementos presentes 

estão fi guras que representam ações, perguntas, 

pessoas, objetos e comandos, como “o que”, “onde”, 

“quem”, “quando”, “não”, “eu”, “você”, “ajudar”, “abrir”, 

“guardar”, “igual”, “diferente” e “pare”. Os símbolos são 

representados por desenhos simples e objetivos, 

favorecendo a compreensão visual e ampliando as 

possibilidades de comunicação.
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PARA SABER MAIS

Consulte a Resolução Nº 17 de 15 agosto de 2024 do Fundo Nacional de 

Desenvolvimento da Educação (FNDE), que trata sobre o Programa Direto na 

Escola Equidade (PDDE Equidade), para fi nanciamento de ações que promovam 

a equidade e a superação das desigualdades educacionais, reconhecendo 

as diversidades e assegurando a inclusão no ambiente escolar, dentre elas a 

implementação de Salas de Recursos Multifuncionais (PDDE SRM).

Professor, lembre-se de que a acessibilidade é condição fundamental e 

imprescindível a todo e a qualquer processo de inclusão educacional e 

social.

2.3 Presença na escola

As redes de ensino necessitam investir para que o professor do AEE tenha 

atuação de tempo integral na escola, (turno e contraturno). Isso permite que ele 

participe do cotidiano escolar, amplie o conhecimento a respeito da participação 

do estudante nos diferentes espaços da escola, crie condições para que possa 

realizar o Estudo de Caso e abre espaço para que discuta com o professor do en-

sino comum o Plano de AEE sobre como também favorecer o acompanhamento 

e a avaliação desse Plano. Essas ações contribuem para a aprendizagem e para 

a participação dos estudantes.

Além disso, a presença desse profi ssional nos dois turnos viabiliza tempo 

para o professor do AEE elaborar material, identifi car estratégias e tecnologias 

que eliminem barreiras na acessibilidade do estudante à escola comum, bem 

como para articular com os demais professores a melhor forma de atender os 

estudantes, conforme será detalhado no Tópico 4.

20
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Descrição da imagem:  Ilustração em aquarela de tons vibrantes nas cores verde, vermelho, 

laranja e azul. Um professor e uma criança pequena vistos de lado estão diante de um banner 

com a versão ampliada de uma prancha de Comunicação Aumentativa e Alternativa. No topo do 

banner, lê-se: Comunicação. A criança aponta para uma das fi guras do banner, dentre as diversas 

que estão organizadas em linhas e colunas dentro de quadrículas, utilizados para apoiar a 

expressão e a interação comunicativa. Ela tem pele branca, cabelos pretos e curtos e usa blusa, 

saia e sapatos em tons de azul. O professor está logo atrás dela, com uma das mãos estendidas 

na direção do banner, num gesto de apoio pedagógico. Ele tem cabelos pretos e curtos e usa 

blusa de mangas compridas nas cores vermelha e laranja, calça verde e sapatos marrons. Ao 

fundo, um círculo verde emoldura a cena de mediação pedagógica e incentivo à comunicação.
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4. O AEE e suas multiplicidades 
de oferta e de realização

No Brasil, há uma multiplicidade de contextos educacionais, tais como: es-

colas das águas, escolas do campo, escolas indígenas, escolas das fl orestas, 

escolas quilombolas. Então, torna-se fundamental que o Serviço do AEE esteja 

previsto e organizado a partir do Projeto Político Pedagógico de cada escola, 

estando assim, contextualizado com as especifi cidades e as possibilidades de 

cada realidade, sem deixar de se circunscrever nas suas atribuições e funções.

Uma das demandas mais pungentes de novos arranjos para o funcionamento 

do AEE diz respeito à realidade das escolas com ofertas de escolarização em 

tempos diferenciados, e, sobretudo, à ampliação da oferta de tempo integral, o 

que torna necessário instituir a oferta do AEE nas distintas realidades, preser-

vando seu caráter não concorrencial e/ou substitutivo da sala de aula comum.

Garantir a oferta do AEE para o estudante que é público da educação es-

pecial, diante dos mais variados contextos educacionais, exige compromisso e 

responsabilidades coletivas, ou seja, é uma tarefa para toda a comunidade es-

colar. Dessa forma, os gestores das redes de ensino devem viabilizar recursos e 

condições para que o serviço seja oferecido para todos esses estudantes.

4.1 Nas escolas organizadas em tempo parcial

Considerando que o serviço de AEE não é concorrente ou substitutivo à es-

colarização no que se refere aos componentes curriculares comuns, nas esco-

las organizadas em tempo parcial, o estudante deve ser atendido na Sala de 

Recursos Multifuncionais, em horário diferente ao da escolarização, ou seja, no 

contraturno ou em horário intermediário.

A opção do atendimento, antes ou depois do turno de escolarização, é uma 

possibilidade diante das situações em que os estudantes moram distante da 

escola e não podem retornar com facilidade. Sendo assim, a escola pode ofe-

recer que ele chegue mais cedo para ser atendido na sala de recursos ou que 

ele fi que na escola, depois das aulas. A disponibilidade de horário para o aten-

dimento fi ca a critério de uma avaliação social e pedagógica realizada pelo pro-

fessor do AEE e pela equipe diretiva.

dimento fi ca a critério de uma avaliação social e pedagógica realizada pelo pro-

fessor do AEE e pela equipe diretiva.
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4.2 Nas escolas de tempo integral

A organização do tempo integral nas escolas brasileiras está regida pela Lei 

Federal Nº 14.640/2023, a qual estabelece que, para ser considerada uma ma-

trícula da escola de tempo integral, esta deve ter um mínimo de sete horas di-

árias ou trinta e cinco horas semanais de atividades escolares, em dois turnos.

O currículo das escolas de tempo integral prevê a formação ampliada dos 

estudantes, combinando a base comum curricular com os componentes cur-

Descrição da imagem: Fotografi a feita do alto, em que se veem somente as 

mãos do estudante. Ele tem pele branca e usa uma Régua Guia de Leitura 

feita de plástico transparente e azul, com duas linhas vazadas, que serve de 

apoio à leitura. A régua está colocada sobre a página de um livro aberto e isola 

visualmente a frase “Descreva o que você vê na imagem”, promovendo uma 

leitura mais confortável para os olhos, na medida em que bloqueia o refl exo da 

luz no papel branco. Essa tecnologia assistiva é indicada principalmente para 

pessoas com hipersensibilidade à luz durante a leitura. Na página em que ele 

está lendo, acima da frase capturada pela régua, há a imagem composta por 

pequenos pontos coloridos e difusos numa moldura retangular. A legenda ao 

lado da imagem identifi ca como sendo a obra Primeira Miragem, de Siron Franco, 

2017/2019; Óleo sobre tela, 190cm x 220cm. No rodapé da página, lê-se: Essa 

imagem transmite a sensação de calor ou frio? Na página anterior, vista do lado 

direito, há um círculo cromático colorido com diferentes tonalidades. 

Federal Nº 14.640/2023, a qual estabelece que, para ser considerada uma ma-

trícula da escola de tempo integral, esta deve ter um mínimo de sete horas di-

árias ou trinta e cinco horas semanais de atividades escolares, em dois turnos.

O currículo das escolas de tempo integral prevê a formação ampliada dos 

estudantes, combinando a base comum curricular com os componentes cur-
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riculares adicionais, por meio de atividades complementares, que são imple-

mentadas através de projetos interdisciplinares, atividades esportivas, artísticas 

e culturais, laboratórios de ciências e informática. Tais atividades se distinguem 

segundo as diferentes etapas de ensino (educação infantil, ensino fundamental 

e ensino médio).

Neste ponto, considerando que o AEE é um serviço de acessibilidade para 

eliminação de barreiras com vistas a promover a participação e a aprendiza-

gem do estudante que é público da Educação Especial na sala de aula comum, 

permanece não fazendo sentido a supressão do tempo de participação do es-

tudante nas aulas que atendem a base comum curricular. Por isso, o atendimen-

to na Sala de Recursos Multifuncionais deve ser organizado para acontecer no 

tempo das atividades complementares, levando em consideração os campos 

de maior e menor interesse do estudante atendido.

Nessa lógica, durante a elaboração do plano de AEE, o professor de AEE de-

verá discutir com o estudante e com sua família a respeito de suas preferências 

relativas às atividades de natureza complementar, de modo que possa melhor 

atender às suas áreas de interesse e, quando possível, alternar os dias de aten-

dimentos para que ele possa frequentar as diferentes atividades realizadas na 

escola. Essas possibilidades de organização devem ser compartilhadas entre o 

professor do AEE, a equipe diretiva e demais professores da escola.

O importante é sustentar que o atendimento na Sala de Recursos Multifun-

cionais não seja concorrente ou substitutivo à escolarização, no que se refere 

aos componentes curriculares comuns.

PAUSA PARA REFLEXÃO

Professor, a partir dos princípios, das funções e dos objetivos do AEE, como você 

organiza na realidade da sua escola o pleno funcionamento desse Serviço?

PARA SABER MAIS

Conheça o Programa Escola em Tempo 

Integral!  Disponível em: https://www.

planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2023-

2026/2023/Lei/L14640.htm

Acesse também o QR Code!

riculares adicionais, por meio de atividades complementares, que são imple-

mentadas através de projetos interdisciplinares, atividades esportivas, artísticas 

e culturais, laboratórios de ciências e informática. Tais atividades se distinguem 

segundo as diferentes etapas de ensino (educação infantil, ensino fundamental 

Neste ponto, considerando que o AEE é um serviço de acessibilidade para 

eliminação de barreiras com vistas a promover a participação e a aprendiza-

gem do estudante que é público da Educação Especial na sala de aula comum, 

permanece não fazendo sentido a supressão do tempo de participação do es-

tudante nas aulas que atendem a base comum curricular. Por isso, o atendimen-

to na Sala de Recursos Multifuncionais deve ser organizado para acontecer no 

tempo das atividades complementares, levando em consideração os campos 
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Descrição da imagem: Fotografi a das mãos de uma criança realizando atividade numa 

prancha de Comunicação Aumentativa e Alternativa encadernada e apoiada sobre uma 

mesa branca. Com o dedo indicador da mão direita, ela aponta para o pictograma de duas 

pessoas lado a lado nos assentos do brinquedo de um parque de diversões. Sobre o desenho 

está escrito: que divertido. No topo da prancha, que é vista de ponta cabeça na foto, lê-

se OPINIÃO, que indica ser um recurso pedagógico voltado à expressão de preferências, 

sentimentos e posicionamentos. Na prancha, há várias células ou quadrículas organizadas em 

linhas e colunas, contendo pictogramas acompanhados de palavras escritas em português. 

Eles representam emoções, ações, opiniões e interações sociais, e estão acompanhados de 

expressões como “que divertido”, “adoro”, “não gosto disto”, “que ruim”, “é legal” dentre outras.

Caderno 2 - Atendimento Educacional Especializado (AEE): 
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Eles representam emoções, ações, opiniões e interações sociais, e estão acompanhados de 

expressões como “que divertido”, “adoro”, “não gosto disto”, “que ruim”, “é legal” dentre outras.
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5. O Serviço do AEE
O Atendimento Educacional Especializado não deve ser entendido como um 

atendimento restrito ao trabalho na Sala de Recursos Multifuncionais. As diver-

sas formas de trabalho do AEE não devem ser confundidas com modelos de 

co-docência, bidocência ou ensino colaborativo na sala de aula comum. Neste 

sentido, detalha-se o trabalho de articulação realizado pelo professor de AEE, 

para além do atendimento na SRM.

O AEE para os estudantes que são público da Educação Especial, em classe 

hospitalar ou em ambiente domiciliar, é ofertado de forma complementar ou 

suplementar nestes ambientes. 

5.1 O atendimento ao estudante

Ao receber o estudante no serviço de AEE, o professor inicia o Estudo de Caso 

e a investigação das barreiras que possam difi cultar ou impedir acesso, partici-

pação, aprendizagem e permanência na escola. Identifi cadas essas barreiras, o 

professor inicia o plano de mediação pedagógica, que é o Plano de AEE, o que 

inclui implementação e modelagem/demonstração de recursos de Tecnologia 

Assistiva e articulação de estratégias pedagógicas diversifi cadas.

Modelagem é um processo de demonstração prática do uso de sistema de  Co-

municação Aumentativa e Alternativa entre parceiros de comunicação para que o 

usuário possa aprender a utilizar o recurso de modo funcional. Nesse processo, não 

deve haver infl uência do professor nas respostas do usuário, para assegurar precisão 

na usabilidade do recurso.

Tanto para o Estudo de Caso quanto para a efetivação do Plano de AEE, o pro-

fessor do AEE precisa oferecer recursos multifuncionais, recursos de Tecnologia 

Assistiva, de alta à baixa tecnologia, para que possam ser experimentados e ade-

quados ao estudante, por exemplo: tesouras adaptadas, aranhas molas, pranchas e 

software de Comunicação Alternativa e Aumentativa, dentre muitos outros.

A frequência, a duração do atendimento e o formato (individual e/ou em grupo) 

devem ser defi nidos a partir da intencionalidade de cada intervenção e devem estar 

descritos no Plano de AEE. Há estudantes que precisam frequentar o atendimento 

na Sala de Recursos Multifuncionais diversas vezes durante a semana, porque o pro-

fessor está iniciando a modelagem/demonstração de uso de recursos de CAA com 

ele, o que exige mais tempo pela complexidade da tarefa. Outros podem frequentar 

a SRM com menor frequência, para ajustes de recursos pontuais, como no caso de 

um estudante que necessita apenas de ajuste na largura da pauta ampliada.

fessor está iniciando a modelagem/demonstração de uso de recursos de CAA com 

ele, o que exige mais tempo pela complexidade da tarefa. Outros podem frequentar 

a SRM com menor frequência, para ajustes de recursos pontuais, como no caso de 
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Ao planejar a frequência e o formato do atendimento na Sala de Recursos 

Multifuncionais, o professor do AEE também leva em consideração a etapa de 

ensino do estudante, por exemplo: quando se trata de uma criança da Educação 

Infantil, o trabalho de articulação com a sala de aula comum (e demais espaços 

e profi ssionais da escola) será mais preponderante, e o atendimento na sala de 

recursos mais pontual, considerando que a ênfase deve estar na criança usufruir 

da acessibilidade física, comunicacional e pedagógica para a interação com os 

brinquedos e para a participação nas brincadeiras, no contexto de sua turma.

Em relação aos bebês de 0 (zero) a 3 (três) anos, o AEE se confi gura como um 

serviço de Atenção Precoce e deve ser realizado em espaços físicos adequa-

dos ao público do atendimento, com infraestrutura, recursos pedagógicos e de 

acessibilidade, reiterando seu caráter educacional e perspectiva inclusiva.

Embora a etapa de ensino deva ser levada em consideração, quando se trata 

do Ensino Fundamental e Ensino Médio, não existe um formato exclusivo para 

o desenvolvimento do AEE nessas etapas, sendo esse trabalho respaldado na 

singularidade de cada sujeito.

É necessário ressaltar que todo o trabalho do AEE realizado na Sala de Recur-

sos Multifuncionais tem como objetivo a eliminação de barreiras para garantir 

acessibilidade ampla dos estudantes aos espaços, aos processos pedagógicos, 

às vivências, às experiências no ambiente escolar e ao currículo comum. Isso 

signifi ca também reiterar que o atendimento na SRM não tem um fi m em si mes-

mo, mas deve incidir, sobretudo, na sala de aula comum. Por isso, o atendimento 

ao estudante não se limita à SRM, mas se estende ao trabalho de articulação 

do professor do AEE com profi ssionais de apoio escolar, demais professores, 

familiares e rede de cuidados desse estudante, conforme consta nos subitens 

a seguir.

PARA SABER MAIS

Ver a Política Nacional de Atendimento Educacional 

Especializado a Crianças de Zero a Três anos 

instituída pela Lei N° 14.880 de 4 de junho de 

2024. https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_

ato2023-2026/2024/lei/l14880.htm
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PARA SABER MAIS

A Política Nacional de Educação Especial Inclusiva e a Rede Nacional 

de Educação Especial Inclusiva instituídas pelo Decreto Nº 12.686, de 

20 de outubro de 2025, aponta:

Do profi ssional de apoio escolar

Art. 14.  Ao profi ssional de apoio escolar compete atuar em 

consonância com o PAEE e com o Plano de Atendimento Educacional 

Individualizado (PEI):

I - na locomoção, no acesso e na participação dos estudantes em 

todos os espaços e atividades pedagógicas;

II - na higiene e na alimentação, guardado o respeito ao corpo e à privacidade, ao tempo e às 

escolhas dos estudantes;

III - na interação social e na comunicação, a partir do reconhecimento das diferentes formas de 

expressão dos estudantes e da pluralidade dos meios e modos de comunicação; e

IV - na utilização de eventuais tecnologias e recursos auxiliares desenvolvidos pelo AEE, de 

modo a favorecer o convívio entre pares e a livre expressão dos estudantes nas atividades e nos 

espaços escolares.

§ 1º O profi ssional de apoio escolar atuará em todas as atividades escolares, e deverá reportar-se 

à equipe pedagógica, sempre que se fi zer necessário.

§ 2º A oferta do profi ssional de apoio escolar será avaliada pelo estudo de caso e independerá 

de resultado de diagnóstico, laudo, relatório ou qualquer documento emitido por profi ssional de 

saúde.

Art. 15. O profi ssional de apoio escolar terá:

I - formação inicial de, no mínimo, nível médio; e

II - formação continuada, com carga horária de, no mínimo, cento e oitenta horas, nos termos do 

disposto em ato do Ministro de Estado da Educação.

Parágrafo único.  A União colaborará com os Estados, o Distrito Federal e os Municípios para prover 

formação continuada em serviço de profi ssionais de apoio escolar.

Disponível em: https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2023-2026/2025/decreto/

d12686.htm. Acesso em: 18 jan. 2026

5.2 A articulação com os professores da sala de aula comum

Desde o início do Estudo de Caso até a implementação do Plano de AEE, o 

professor do AEE deve manter articulação com os professores da sala de aula 

comum, o que se traduz em sustentar um diálogo constante sobre o estudante, 

os recursos, os apoios indicados e, sobretudo, sobre as propostas de estratégias 

de ensino diversifi cadas para a eliminação de barreiras comunicacionais e atitu-

dinais para esse estudante.

O professor do AEE deve apoiar e orientar os demais professores no plane-

jamento de aulas para que contemplem acessibilidade ao currículo comum. 

Os professores da sala de aula comum, através da sua observação diária do 

de ensino diversifi cadas para a eliminação de barreiras comunicacionais e atitu-

O professor do AEE deve apoiar e orientar os demais professores no plane-

jamento de aulas para que contemplem acessibilidade ao currículo comum. 

Os professores da sala de aula comum, através da sua observação diária do 
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estudante, podem informar o professor do AEE sobre barreiras, necessidades 

de ajustes, impasses, habilidades e interesses do estudante; informações estas 

que são fundamentais para o Plano de AEE.

Para a plena realização deste trabalho, como apontado anteriormente, é impor-

tante que o professor do AEE esteja na escola do estudante em tempo integral, 

viabilizando o encontro com os professores, com a coordenação pedagógica e 

com os demais profi ssionais da escola, que interagem com o estudante. A pre-

sença do professor do AEE também torna possível visitar a sala de aula comum, 

para observações pontuais, que lhe forneçam dados sobre a efetividade dos re-

cursos e das estratégias implementadas e sobre outras eventuais demandas.

Professor, faz parte do seu tempo de articulação observar o estudante tam-

bém nos diferentes espaços de vivências escolares, como refeitório, parquinho 

ou pátio, sala de leitura/biblioteca, entre outros, para identifi car se as especi-

fi cidades estão sendo adequadamente atendidas. Essas observações devem, 

inclusive, subsidiar a avaliação quanto à necessidade, ou não, de acesso do es-

tudante ao serviço de profi ssional de apoio escolar.

Um outro campo do trabalho de articulação do professor do AEE com o cor-

po docente da escola diz respeito ao seu trabalho formativo. Isso signifi ca que o 

professor do AEE deve contribuir com a formação processual dos seus colegas 

professores e da equipe pedagógica e diretiva. Ele pode concretizar isso levando 

para as reuniões pedagógicas, conselhos de classe e outros encontros coletivos, 

a perspectiva inclusiva, a compreensão da defi ciência a partir do modelo social e 

a concepção anticapacitista e interseccional da educação.

PARA SABER MAIS

Sobre Interseccionalidade, consulte o livro: COLLINS, Patricia Hills; BILGE, 

Sirma. Interseccionalidade. Tradução Rane Souza. 1ª ed. São Paulo: 

BoiTempo, 2020.
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5.3. A articulação com as famílias e com a rede intersetorial

O professor do AEE também se articula com os familiares do estudante que 

é público desse serviço e com a rede intersetorial, desde a etapa do Estudo de 

Caso, até todo o processo de execução do Plano de AEE. A rede intersetorial diz 

respeito às demais áreas que compartilham o cuidado do estudante, para além 

da escola, tais como a Saúde e a Assistência Social.

Para a efetividade da implementação dos recursos, dos apoios, dos servi-

ços e das estratégias propostas no Plano do AEE, é importante que as famílias 

sejam escutadas e informadas sobre a direção e os objetivos do trabalho a ser 

desenvolvido, destacando seu caráter pedagógico e educacional.

O professor de AEE ocupa um lugar de referência de acolhimento para as 

famílias em sua relação com a escola, construindo laços de confi ança, ainda 

que sustentando a diferença entre as funções da família e da escola, junto ao 

estudante. Nesse sentido, o professor de AEE deve auxiliar as famílias a com-

preenderem que o cuidado escolar e as vivências experimentadas na escola 

são diferentes do cuidado familiar e suas vivências, assim como são diferentes 

os mandatos da Educação, da Saúde e da Assistência Social, nas suas interven-

ções de cuidado endereçadas aos estudantes.

A categoria “Cuidado”, na experiência da defi ciência, deve ser compreendida 

na sua multiplicidade, com as necessárias articulações e sem sobreposições de 

saberes. Isso deve levar o professor de AEE a contemplar a dimensão da articu-

lação intersetorial, sobretudo com as políticas públicas de Saúde e Assistência 

Social, dentre as suas atribuições.

Nesse contexto, o professor do AEE deve articular-se com profi ssionais de 

outras áreas que acompanham o estudante, compartilhando informações sobre 

os processos de trabalho. Além disso, cabe a esse professor orientar os do-

centes da sala de aula comum quanto ao uso de recursos específi cos para os 

estudantes da educação especial, de modo a preservar o caráter pedagógico e 

educativo das práticas desenvolvidas em sala de aula.

30
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PARA SABER MAIS

No campo dos Estudos da Defi ciência, a categoria “Cuidado” 

diz respeito àquelas atividades de cuidado que são essenciais 

à sobrevivência e à manutenção das mais variadas formas de 

vida. Como ressalta Gesser et al. (2022, p. 2), “a necessidade de 

cuidados não desaparece, visto a fragilidade e a vulnerabilidade 

serem condições inescapáveis de seres corpóreos e mortais”.

https://www.scielo.br/j/ref/a/

qH3pqSSmfdYZyYzmcBw58hv/?lang=pt

O diagrama a seguir ilustra essas relações de articulação na escola:

Descrição da imagem: Diagrama de Venn, onde quatro círculos coloridos e de tamanhos 

diferentes se entrelaçam. No círculo superior esquerdo verde está a sentença: AEE sala de 

recursos multifuncionais; no círculo superior direito vermelho: Sala de aula comum. Na interseção 

desses dois círculos está a palavra: Estudante. No círculo inferior esquerdo azul está escrito: Rede 

de serviços de Saúde e Assistência Social; no círculo inferior direito amarelo: Família.

Em resumo, é importante considerar que a intersetorialidade é um exercício 

que precisa de sistematização, planejamento e tempo na carga horária dos pro-

fi ssionais envolvidos para se realizar. Desse modo, atua na direção de construir 

integralidade e de contemplar a multiplicidade do cuidado, sem incorrer em 

sobreposições de funções de cada área. As redes de Educação, Saúde e Assis-

tência Social garantem, juntas, a proteção social integral, mas elas têm funções 

constitucionais complementares.

Articulação do Serviço AEE

Estudante

Família

AEE/

SRM

Rede

de serviços de 

Saúde e 

Assistência 

Social

Sala de 

aula 

comum
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6. Elaboração do Estudo de 
Caso e do Plano de AEE

O Estudo de Caso constitui um processo de investigação criterioso e deta-

lhado que visa identifi car situações e aspectos que estejam impedindo a efetiva 

participação do estudante que é público da educação especial na sala de aula 

comum e demais espaços da escola. Além de esclarecer a respeito dessas bar-

reiras, o Estudo de Caso permite ao professor do AEE conhecer o estudante, 

identifi cando a sua atuação/interação na sala de aula, nos demais ambientes 

da escola e na família.

O Estudo de Caso é realizado por meio de quatro etapas principais que são: 

identifi cação inicial das demandas e barreiras; análise das barreiras e do contex-

to escolar; identifi cação das potencialidades e demandas para apoio; defi nição 

de estratégias e recursos para eliminação de barreiras. Os resultados dessas 

etapas subsidiarão a elaboração do Plano de AEE.

A Política Nacional de Educação Especial Inclusiva (2025) confi rma que o es-

tudante que é público da educação especial tem direito a um plano educacional 

individualizado de natureza pedagógica, derivado do Estudo de Caso, a saber: 

“É obrigatória a realização de documento individualizado de natureza pedagó-

gica, com atualização contínua, como PAEE e o PEI, que derive do Estudo de 

Caso.” (Brasil, 2025, Art.12). Neste caderno trataremos apenas do Plano de AEE.

PAUSA PARA REFLEXÃO

Professor, como você realiza o Estudo de Caso? Visualize as etapas 

propostas para a elaboração do PAEE e, na sequência, aprofunde seus 

conhecimentos sobre cada uma dessas etapas, a partir de um Estudo de 

Caso verídico que será apresentado.Caso verídico que será apresentado.
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Etapas do Estudo de Caso

Apresenta-se, a seguir, o Estudo de Caso de Antônio (nome fi ctício), elabora-

do pela professora do AEE. O estudante, matriculado no 1º ano do Ensino Fun-

damental, possui diagnóstico de Transtorno do Espectro Autista (TEA). O caso 

analisa sua trajetória escolar, suas necessidades educacionais e as estratégias 

de acompanhamento desenvolvidas no âmbito do Atendimento Educacional 

Especializado. Na sequência, são descritas as etapas de organização e análise 

do Estudo de Caso.

Especializado. Na sequência, são descritas as etapas de organização e análise 

do Estudo de Caso.

Descrição da imagem: Diagrama com cinco retângulos de cores diferentes, levemente 

deslocados para a direita, formando uma sequência em degraus, conectados por triângulos 

amarelos invertidos, indicando a passagem de uma etapa para a seguinte. No primeiro 

retângulo, que é azul claro, está a sentença: Identifi cação inicial das demandas e barreiras; 

no segundo, azul escuro: Análise das barreiras e do contexto escolar; no terceiro, vermelho: 

Identifi cação das potencialidades e demandas para apoio; no quarto, roxo: Defi nição de 

estratégias e recursos para eliminação de barreiras; no último, verde: Plano de AEE.

1. Identi�cação inicial das demandas e barreiras.

2. Análise das barreiras e do contexto escolar.

3. Identi�cação das potencialidades 
e demandas para apoio.

4. De�nição de estratégias e recursos 
para eliminação de barreiras.

5. Plano de AEE
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Estudo de Caso do estudante Antônio

Identifi cação do estudante:

Nome do estudante: Antônio Pereira* (*nome fi ctício)

DN: 14/10/2017        Ano escolar: 1º ano do EF           Turno: tarde

Estudante autista.

Tempo de escolarização: 3 anos

Responsáveis: Solange Carvalho* (mãe) e José Pereira* (pai) - (*nomes fi ctícios)

Nº de estudantes na sala: 25

Nome dos professores:

Procedimentos de articulação realizados durante o Estudo de Caso:

• Reunião com os pais do estudante;

• Reunião com a fonoaudióloga (embora Antônio também fosse acompanhado por 

outros profi ssionais da área da saúde, para desenvolvimento do Estudo de Caso, 

nossa interlocução se fez necessária apenas com a fonoaudióloga, nesta etapa);

• Reunião com a professora do AEE da escola anterior;

• Articulações com as professoras da sala de aula comum e profi ssional de apoio;

• Atendimento e observação do estudante no espaço escolar;

O estudante Antônio fez matrícula em nossa escola e começou a estudar no 

início do ano letivo. Ele mora com seus pais e não tem irmãos. Convive com os 

avós maternos.

Socialmente, não tem uma rede de amigos, nem outras crianças, para além 

do espaço escolar. A família relata que frequenta espaços públicos como sho-

pping, museu e parques, eventualmente.

A mãe nos relatou que ele tem interesse por escutar histórias, livros sonoros, 

e jogos de raciocínio lógico, como quebra-cabeças. Gosta de computador, es-

creve o próprio nome e conta até o 29.

Identifi camos que está na fase silábica, com valor sonoro da aquisição da escrita.

Começou sua vida escolar na creche com um ano de idade. Anteriormente, 

estudou em outra escola municipal. A mãe se apresentou muito queixosa em 

relação às vivências na escola anterior, destacando que ele não participava da 

Educação Física.

Antônio apresenta necessidade complexa de comunicação, não utilizando a 

comunicação oral, e já iniciou introdução de Comunicação Alternativa e Aumen-

tativa (CAA), mas está no início do processo de modelagem. Sobre esse pon-

to, realizamos uma reunião com a fonoaudióloga que atua na rede de saúde e 

acompanha o estudante, com o objetivo de articular o trabalho de modelagem. 
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A profi ssional informou que atende Antônio desde novembro de 2023 e que o 

processo ainda se encontra na etapa inicial de modelagem. Diante disso, pron-

tamente providenciamos a orientação e o encaminhamento aos demais profes-

sores para a utilização do sistema de CAA no contexto escolar.

Em relação à alimentação, a mãe relata que ele tem alguma resistência em 

experimentar novos alimentos. Mas, acrescentou que seria oportuno oferecer-

mos a alimentação na escola.

Sobre o sono, a mãe nos contou que ele dorme no próprio quarto, mas que, 

eventualmente, apresenta alterações do sono, por isso, faz uso de melatonina. 

Além da melatonina, faz uso de uma medicação homeopática para diminuir a 

agitação e a ansiedade, segundo nos disse a família.

Antônio apresenta autonomia na alimentação e na locomoção. Em relação à 

higiene pessoal, faz uso do banheiro com autonomia (tanto para urinar quanto 

para evacuar). Toma banho sozinho. Desfraldou aos 3 anos de idade. Quando 

precisa fazer uso do banheiro, ele “vai para um cantinho” [sic].

Na reunião de articulação com a professora do AEE da escola anterior, ela 

nos disse que entendia ser muito importante, neste caso, uma escuta mais fre-

quente dos pais do estudante, já que eles verbalizam muitas inseguranças em 

relação ao processo de escolarização do fi lho.

Acrescentou outras informações: Antônio participava das aulas e das rotinas 

com sua turma e usava recursos de suporte visual para mediação das ativida-

des. Ele gostava de participar dos momentos de rodinha e de organizar livros. 

Apresentava-se muito disperso, com a mesma agitação psicomotora importan-

te que observamos na atual escola.

O estudante participa dos seguintes atendimentos e atividades para além 

da escola: na segunda-feira, terapia ocupacional e fonoaudióloga; na terça-fei-

ra, psicologia e fonoaudiologia; na quarta-feira, fi sioterapia e fonoaudióloga; na 

quinta-feira, psicomotricidade; na sexta-feira, fi sioterapia.

Para atendimento na Sala de Recursos Multifuncionais do AEE, propomos à 

família a frequência de 2x por semana, considerando o trabalho de modelagem 

de CAA que precisa ser ampliado.

Observamos sinais de muita ansiedade do estudante (comendo lápis, jogan-

do objetos no chão, gritando, correndo pela escola de forma ininterrupta, jo-

gando-se em poças d´água), além de comportamentos que o machucavam. As 

professoras foram orientadas a utilizar recursos de CAA para a mediação desses 

momentos e a identifi car eventuais disparadores externos, também foi introdu-

zido o mordedor sensorial.

Na conversa com a mãe, ela concordou que em casa tem observado es-

ses comportamentos, acrescentando que, mesmo quando está envolvido em 
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atividade prazerosa, ele acaba sendo interrompido por automatismos, que o 

impedem de seguir participando. Diante disso, entendemos que talvez seja o 

momento de também reavaliar com os profi ssionais da saúde.

Nos primeiros atendimentos do AEE ao estudante, identifi camos que ele reco-

nhece letras e números, embora ainda faça pouco uso da prancha de CAA. Inte-

ressa-se por computador. Experimentamos o uso da tesoura adaptada, visto que 

os professores relataram que ele não conseguia recortar com a tesoura comum.

No recreio, observamos que ele não interage espontaneamente com os cole-

gas e se retrai diante da tentativa dos colegas de brincar com ele.

Considerando suas necessidades complexas de comunicação, avaliamos ser 

justifi cado o serviço de profi ssional de apoio, para auxiliar e mediar o uso de CAA 

com o estudante, como parceiro de comunicação.

6.1 Identifi cação inicial das demandas e barreiras

O que é:

Nessa etapa, o professor do AEE descreve as informações de identifi cação do 

estudante e busca conhecer suas potencialidades, seus interesses e as barreiras vi-

venciadas no encontro com o espaço escolar e suas relações, questionando sobre: 

o estudante, a escola, os professores, a família e a rede de atendimento envolvida.

Como faz?

O professor do AEE realiza uma escuta atenta a respeito do estudante. Ele 

descreve as informações que ele tem quanto a: identifi cação do estudante 

(nome completo, data de nascimento, ano e turno escolar, nome dos responsá-

veis); tempo de escolarização; nome dos professores do estudante; número de 

estudantes na sala de aula; relação dos procedimentos de articulação realiza-

dos no processo do Estudo de Caso.

Nessa etapa, o professor do AEE, além de procurar conhecer o estudante e o 

contexto escolar, também investiga informações importantes sobre a sua famí-

lia. Para isso, realiza entrevistas e observações.

6.1.1 Com o estudante - entrevista e observação nos espaços escolares

Comunicação: Como o estudante se expressa? Apresenta necessidades com-

plexas de comunicação? Sua comunicação é funcional? Utiliza algum recurso de 

Comunicação Aumentativa e Alternativa? Expressa suas vontades e preferências? 

Como faz perguntas na escola? Como omite suas opniões?
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Mobilidade e locomoção: Apresenta necessidades específi cas de apoio para lo-

comoção em atividades da vida diária (usar o banheiro, alimentar-se, vestir-se…)? 

E em atividades escolares (recortar, pegar lápis, usar o caderno comum, usar o 

computador…)?

Interação e enlaçamento social: se relaciona com colegas, professores, fami-

liares, se coloca como sujeito ativo na relação com o outro? É frequente na es-

cola? Gosta da escola? Envolve-se em jogos e brincadeiras na sala de aula e no 

recreio/intervalo?

Relação com o saber: o estudante manifesta atitude positiva em relação ao que 

é solicitado como atividade escolar ou afi rma frequentemente que não sabe ou 

não consegue realizar? O estudante costuma pedir ajuda aos professores?  Qual 

a opinião dele em relação aos seus professores? Qual a opinião dele em relação 

aos apoios oferecidos pela escola? O que o estudante conhece sobre os con-

teúdos que são desenvolvidos na sala de aula? Faz inferências? Expressa o seu 

entendimento sobre um texto ou uma temática qualquer?

Rede intersetorial de cuidados do estudante: que tipo de atendimento edu-

cacional e/ou clínico, ou da área da assistência social, o estudante já recebe e 

quais são os profi ssionais envolvidos?

6.1.2 Com os professores da sala de aula comum - entrevistas e 

observações

Para conhecer as perspectivas e necessidades de apoio dos professores da 

sala comum e da escola em relação ao estudante, bem como a interação dele 

no espaço escolar, o professor do AEE deve fazer uso de dois procedimentos 

principais: observação e entrevista.

a. O estudante participa das atividades com os demais colegas da turma?

b. Manifesta difi culdades ou facilidades no desenvolvimento das atividades?

c. Como ele interage com o professor e os colegas? Responde e faz solicitações?

PARA LEMBRAR

A escola é um lugar privilegiado para a experiência do encontro do 

singular com o plural.
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d. Qual a concepção que o professor tem sobre o estudante? Ele acredita no 

potencial dele para aprender? Presume competência do estudante?

e. Como o professor organiza a sua prática pedagógica para a turma toda? Ele 

propõe atividades diversifi cadas? Diversifi ca os agrupamentos? Prioriza a coo-

peração entre os estudantes?

f. Que tipo de solicitação e proposta didática são realizadas na sala de aula?

g. Como é o acolhimento em relação ao estudante?

h. O professor organiza o processo de acessibilidade do estudante ao currículo 

escolar e a sua interação social?

i. Qual a avaliação que o professor de sala de aula faz sobre o percurso escolar 

do estudante?

j. Como percebe a interação do estudante com seus colegas de turma?

k. Quais são as principais habilidades e potencialidades do estudante, segundo o 

professor?

l. A escola dispõe de recursos de acessibilidade, tais como mobiliário, materiais 

pedagógicos, informática acessível, entre outros?

j. Qual expectativa a família manifesta para o estudante? E para sua escolarização?

k. Tem consciência dos direitos do estudante à educação inclusiva? Exige a ga-

rantia de seus direitos?

Como fi ca?

Identifi cação inicial das demandas e barreiras.

Informações coletadas - em entrevistas e observações - com e sobre o estu-

dante (escola, família, rede intersetorial e estudante):

6 .2 Análise das barreiras e do contexto escolar

O que é?

Nessa etapa, o professor do AEE avalia e compara todas as informações ob-

tidas junto ao estudante, à sua família, aos professores e à rede intersetorial, 

analisando quais são as barreiras que produzem impedimento para acesso, par-

ticipação, aprendizagem e permanência desse estudante na escola.

Professor, lembre-se de que, na perspectiva do modelo social de compreen-

são da defi ciência, é fundamental tirar o foco das categorias diagnósticas bio-

médicas, para analisar o contexto no qual o estudante está inserido. A viabilida-

de da acessibilidade deve ser a prioridade da intervenção do professor do AEE.

A acessibilidade deve ser analisada de modo amplo, incluindo acessibilidade 

ao currículo, considerando, assim, a proposição de recursos e estratégias para 

eliminação de barreiras comunicacionais e atitudinais, dentre outras.

A análise das informações recolhidas pelo professor do AEE deve incluir tam-

bém aspectos positivos relativos à escola (espaço físico da escola e do entorno 

favorável ao desenvolvimento de certas atividades), ao contexto social (acolhi-

mento dos colegas de classe, de professores e de outros atores da escola), à 

família (disponibilidade da família para cooperar com a aprendizagem e a in-

teração do estudante), às potencialidades do estudante, tais como: motivação 

para alguma atividade, habilidade específi ca (desenho, pintura, música), conhe-

cimentos (literatura, leitura, matemática, entre outros).

Como faz?

A partir das informações obtidas por meio das atividades realizadas com o es-

tudante, das observações e das entrevistas no meio escolar e familiar, o profes-

PARA LEMBRAR

TODOS APRENDEM: não há hierarquia de inteligências (nem de 

pessoas).

6.1.3 Com as famílias - entrevistas.

a. Qual o papel atribuído ao estudante no meio familiar?

b. Como a família desenvolve a autonomia do estudante?

c. O estudante participa das atividades familiares?

d. A família se faz presente e oferece apoio para seu desenvolvimento e para a 

realização de suas atividades escolares?

e. A família se envolve com a escola? Participa de reuniões e de outras ativida-

des da escola?

f. Qual é a opinião da família sobre a vida escolar do estudante?

g. A família identifi ca necessidades específi cas na vida pessoal e escolar do es-

tudante? Quais?

h. A família identifi ca capacidades e potencialidades no estudante? Quais?

i. Quais recursos e apoios o estudante já utiliza em casa?
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j. Qual expectativa a família manifesta para o estudante? E para sua escolarização?

k. Tem consciência dos direitos do estudante à educação inclusiva? Exige a ga-

rantia de seus direitos?

Como fi ca?

Identifi cação inicial das demandas e barreiras.

Informações coletadas - em entrevistas e observações - com e sobre o estu-

dante (escola, família, rede intersetorial e estudante):

6 .2 Análise das barreiras e do contexto escolar

O que é?

Nessa etapa, o professor do AEE avalia e compara todas as informações ob-

tidas junto ao estudante, à sua família, aos professores e à rede intersetorial, 

analisando quais são as barreiras que produzem impedimento para acesso, par-

ticipação, aprendizagem e permanência desse estudante na escola.

Professor, lembre-se de que, na perspectiva do modelo social de compreen-

são da defi ciência, é fundamental tirar o foco das categorias diagnósticas bio-

médicas, para analisar o contexto no qual o estudante está inserido. A viabilida-

de da acessibilidade deve ser a prioridade da intervenção do professor do AEE.

A acessibilidade deve ser analisada de modo amplo, incluindo acessibilidade 

ao currículo, considerando, assim, a proposição de recursos e estratégias para 

eliminação de barreiras comunicacionais e atitudinais, dentre outras.

A análise das informações recolhidas pelo professor do AEE deve incluir tam-

bém aspectos positivos relativos à escola (espaço físico da escola e do entorno 

favorável ao desenvolvimento de certas atividades), ao contexto social (acolhi-

mento dos colegas de classe, de professores e de outros atores da escola), à 

família (disponibilidade da família para cooperar com a aprendizagem e a in-

teração do estudante), às potencialidades do estudante, tais como: motivação 

para alguma atividade, habilidade específi ca (desenho, pintura, música), conhe-

cimentos (literatura, leitura, matemática, entre outros).

Como faz?

A partir das informações obtidas por meio das atividades realizadas com o es-

tudante, das observações e das entrevistas no meio escolar e familiar, o profes-

Professor, lembre-se de que, na perspectiva do modelo social de compreen-

são da defi ciência, é fundamental tirar o foco das categorias diagnósticas bio-

médicas, para analisar o contexto no qual o estudante está inserido. A viabilida-

de da acessibilidade deve ser a prioridade da intervenção do professor do AEE.
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sor do AEE é capaz de analisar o tipo de barreira presente na escola que pode 

estar difi cultando o acesso, a participação e a aprendizagem do estudante. As 

barreiras podem ser:

• Barreiras comunicacionais: impedimentos no processo de comunicação que 

criam obstáculo à expressão, ao acesso à informação, à manifestação de opini-

ões e preferências e à interação social.

• Barreiras atitudinais: atitudes ou comportamentos que prejudicam a partici-

pação do estudante, como concepções capacitistas, as quais não percebem o 

potencial e as possibilidades de aprendizagem das pessoas com defi ciência, 

presumindo incompetência do estudante, e criam obstáculos para a sua par-

ticipação em ambientes sociais com pleno gozo de seus direitos à expressão 

e à comunicação. Na escola, as barreiras atitudinais aparecem, sobretudo, nas 

estratégias de ensino na sala de aula que, não sendo diversifi cadas, podem in-

viabilizar o acesso ao currículo comum.

• Barreiras físicas e/ou arquitetônicas: limitações físicas e estruturais, como es-

cadas, portas estreitas, banheiros não adaptados, ausência de acessibilidade 

para uso de recursos de informática, entre outros.

• Barreiras sociais: irregularidade da frequência escolar, eventuais vivências de 

situações de vulnerabilidade social e de impedimento vivenciadas pelos arran-

jos sociais frente à interseccionalidade do marcador social da diferença, defi ci-

ência com demais marcadores, como raça, gênero e classe.

• Barreiras tecnológicas: as que difi cultam ou impedem o acesso da pessoa 

com defi ciência às tecnologias, manifestam-se pela incompatibilidade com re-

cursos, como leitores de tela, ampliadores ou linhas Braille; pela existência de 

interfaces digitais inacessíveis, sem descrição de imagens, navegação por te-

clado ou contraste adequado; pela ausência de recursos de acessibilidade em 

conteúdos digitais, como legendas, audiodescrição ou Libras; pela presença de 

equipamentos tecnológicos sem confi gurações de acessibilidade;

40

PARA LEMBRAR

ENSINAR É COLETIVO, APRENDER É INDIVIDUAL: a escola deve 

ofertar o mesmo currículo, por estratégias diversifi cadas, sem presumir 

incompetência do estudante.
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Como fi ca?

Análise das barreiras e do contexto escolar:

No Estudo de Caso do estudante Antônio, as barreiras identifi cadas na escola 

foram: comunicacional (necessita de instalação de recursos de CAA pela escola 

para acesso comunicacional) e atitudinal (a não diversifi cação de estratégias 

pedagógicas e educativas por parte dos professores).

6.3 Identifi cação das potencialidades e demandas para apoio

O que é?

Durante essa etapa, o professor do AEE identifi ca as potencialidades e procura 

eleger os tipos de apoio que podem contribuir para eliminar as barreiras no pro-

cesso de participação e de aprendizagem do estudante. A identifi cação das po-

tencialidades do estudante é importante para a valorização das possibilidades de 

aprendizagens, além de contribuir na modelagem dos recursos mais adequados 

às suas características.

Como faz?

Uma vez que o professor do AEE já conhece as barreiras presentes na vida es-

colar do estudante, ele busca identifi car as potencialidades deste estudante e as 

demandas de apoio para viabilizar seu acesso, sua participação, sua permanência 

e sua aprendizagem. A pergunta orientativa para esse processo é: o estudante 

precisa de algum tipo de apoio para comunicação, higiene pessoal, locomoção 

e/ou alimentação?

Como fi ca?

Identifi cação das potencialidades e demandas para apoio:

No caso do estudante Antônio, ele precisará acessar também o Serviço do 

Profi ssional de Apoio Escolar para viabilizar o uso de Comunicação Aumentativa 

e Alternativa e o auxílio para a higiene pessoal.

6.4 Defi nição de estratégias e recursos para eliminação de barreiras

O que é?

Durante essa etapa, o professor do AEE procura eleger o tipo de recurso e de 

estratégias pedagógicas que podem contribuir para eliminar as barreiras identi-

fi cadas no processo de participação e de aprendizagem do estudante.

O professor do AEE seleciona o tipo de recurso e sua disponibilidade na escola 

ou em outros ambientes. Defi ne ainda como planejar com o professor do ensino 
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comum estratégias pedagógicas diversifi cadas para promover a acessibilidade 

do estudante ao currículo, aos espaços escolares e às interações sociais.

PAUSA PARA REFLEXÃO

Professor, você lembra que na perspectiva inclusiva, respaldada pelo 

modelo social de compreensão da defi ciência, a acessibilidade curricular 

não é sinônimo de fl exibilização ou redução curricular?

Trata-se de garantir acesso ao currículo comum a todos os estudantes, sem 

condicionantes, prevendo as estratégias diversifi cadas no ensino, somadas ao 

uso de recursos de Tecnologia Assistiva. Toda adaptação razoável deve cum-

prir a função de ampliar o acesso, jamais deve servir para reduzir ou restringir a 

participação do estudante em quaisquer processos e vivências na cena escolar.

É importante lembrar que o estudante é o protagonista do processo de iden-

tifi cação e análise de suas potencialidades, de recursos e de apoios a serem 

empregados para a eliminação das barreiras identifi cadas. Isso signifi ca consi-

derar que o estudante é parte ativa do Estudo de Caso.

Considerando as informações e análises obtidas nas etapas anteriores, o pro-

fessor pode passar para a elaboração do Plano do AEE.

Como faz?

Uma vez que o professor do AEE já conhece as barreiras presentes na vida 

escolar do estudante, ele busca defi nir as estratégias e os recursos necessários, 

onde encontrá-los e como adquiri-los ou elaborá-los. São perguntas orientati-

vas neste processo:

a. O estudante precisa de algum tipo de recurso de Tecnologia Assistiva? Em que 

contextos: na escola (sala de aula? refeitório? biblioteca?) e no ambiente familiar?

b. São necessárias estratégias didáticas diversifi cadas para a eliminação de bar-

reiras atitudinais na sala de aula comum? Quais?

c. Esses recursos estão na escola, na comunidade? Que parcerias são necessá-

rias estabelecer? Como articular essas parcerias?

Essas informações irão subsidiar a elaboração do Plano de Atendimento Edu-

cacional Especializado.

Como fi ca?

Defi nição de estratégias e recursos para eliminação de barreiras:

No caso do estudante Antônio, serão introduzidas as seguintes estratégias e 

os seguintes recursos de acessibilidade: rotina visual na turma (previsibilidade); 

PAUSA PARA REFLEXÃO

Professor, você lembra que na perspectiva inclusiva, respaldada pelo 

modelo social de compreensão da defi ciência, a acessibilidade curricular 

não é sinônimo de fl exibilização ou redução curricular?
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comum estratégias pedagógicas diversifi cadas para promover a acessibilidade 

do estudante ao currículo, aos espaços escolares e às interações sociais.

PAUSA PARA REFLEXÃO

Professor, você lembra que na perspectiva inclusiva, respaldada pelo 

modelo social de compreensão da defi ciência, a acessibilidade curricular 

não é sinônimo de fl exibilização ou redução curricular?

Trata-se de garantir acesso ao currículo comum a todos os estudantes, sem 

condicionantes, prevendo as estratégias diversifi cadas no ensino, somadas ao 

uso de recursos de Tecnologia Assistiva. Toda adaptação razoável deve cum-

prir a função de ampliar o acesso, jamais deve servir para reduzir ou restringir a 

participação do estudante em quaisquer processos e vivências na cena escolar.

É importante lembrar que o estudante é o protagonista do processo de iden-

tifi cação e análise de suas potencialidades, de recursos e de apoios a serem 

empregados para a eliminação das barreiras identifi cadas. Isso signifi ca consi-

derar que o estudante é parte ativa do Estudo de Caso.

Considerando as informações e análises obtidas nas etapas anteriores, o pro-

fessor pode passar para a elaboração do Plano do AEE.

Como faz?

Uma vez que o professor do AEE já conhece as barreiras presentes na vida 

escolar do estudante, ele busca defi nir as estratégias e os recursos necessários, 

onde encontrá-los e como adquiri-los ou elaborá-los. São perguntas orientati-

vas neste processo:

a. O estudante precisa de algum tipo de recurso de Tecnologia Assistiva? Em que 

contextos: na escola (sala de aula? refeitório? biblioteca?) e no ambiente familiar?

b. São necessárias estratégias didáticas diversifi cadas para a eliminação de bar-

reiras atitudinais na sala de aula comum? Quais?

c. Esses recursos estão na escola, na comunidade? Que parcerias são necessá-

rias estabelecer? Como articular essas parcerias?

Essas informações irão subsidiar a elaboração do Plano de Atendimento Edu-

cacional Especializado.

Como fi ca?

Defi nição de estratégias e recursos para eliminação de barreiras:

No caso do estudante Antônio, serão introduzidas as seguintes estratégias e 

os seguintes recursos de acessibilidade: rotina visual na turma (previsibilidade); 

confecção de carógrafo com foto e nome de todos os professores, pranchas de 

CAA. Orientação aos professores sobre o uso de CAA de suporte visual para aces-

sibilidade aos conteúdos de estratégias diversifi cadas de ensino para o acesso ao 

currículo comum. O planejamento e detalhamento destes recursos e estratégias 

serão apresentados no Plano de AEE.

Ao fi nal, o plano do AEE deve ser datado e assinado pelo professor do AEE.

PARA SABER MAIS

Sobre o conceito de “adaptação razoável”, consultar a Lei Brasileira de 

Inclusão (Brasil, 2015, Art. 3°, inc., VI).

6.5 Plano de Atendimento Educacional Especializado - Plano de AEE

O que é?

O Plano do AEE é a organização (didática) de estratégias de acessibilidade e 

de recursos de Tecnologia Assistiva, visando a eliminação das barreiras que im-

pedem o acesso ao currículo, às interações e à participação do estudante na co-

munidade escolar e fora dela, como sujeito partícipe e protagonista de sua apren-

dizagem. Em última análise, o Plano do AEE é um plano de intervenção para a 

acessibilidade, elaborado de modo personalizado: um para cada estudante.

A partir da coleta de informações no Estudo de Caso, o professor do AEE 

elabora o Plano, contemplando as estratégias, recursos e apoios, propostos 

como intervenção, tais como recursos de Tecnologia Assistiva: Comunicação 

aumentativa e alternativa; materiais didáticos com adaptações razoáveis: como 

contraste visual ou textos ampliados; suporte de imagens, engrossador de lápis, 

plano inclinado, dentre outros. Os recursos são identifi cados e disponibilizados 

segundo as demandas do estudante, e não pela defi ciência em si mesma.

O Plano deve prever ainda a orientação ao professor da sala de aula comum 

e profi ssionais de apoio, quando for o caso, para o uso dos recursos e das es-

tratégias de acessibilidade. Se, no Estudo de Caso, as estratégias de ensino e 

os recursos pedagógicos foram identifi cados como uma das barreiras para a 

aprendizagem do estudante, como barreiras atitudinais, o professor do AEE e o 

professor do ensino comum podem planejar diversifi cadas atividades de ensino 

e de recursos pedagógicos para serem utilizados, inclusive, pela turma toda, 

revisitando as formas de agrupamentos e apostando na mediação entre pares.
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O professor do AEE deve estabelecer claramente quais os objetivos que de-

seja alcançar com o Plano. Esses objetivos devem evidenciar as potencialidades 

do estudante e responder diretamente à eliminação das barreiras identifi cadas 

no contexto analisado. O  Plano do AEE deve ser elaborado com ações previstas 

a curto, médio e longo prazo.

Uma vez elaborado e escrito, antes de ser posto em ação, o Plano do AEE 

deve ser apresentado ao estudante, à sua família e aos professores da sala de 

aula comum. Além disso, durante o desenvolvimento do Plano, cabe ao profes-

sor do AEE realizar avaliações permanentes, proceder os ajustes pertinentes, 

de acordo com os objetivos elencados e, minimamente, rever semestralmente 

o Plano. É importante reiterar que os atendimentos do AEE devem ter o foco 

pedagógico e educativo, e não clínico.

A elaboração do Plano de AEE é de competência do professor de AEE, mas 

a responsabilidade da garantia de sua execução é compartilhada com todos os 

profi ssionais da escola, incluindo a equipe diretiva.

Como faz?

Antes de elaborar o plano de AEE o professor deve estabelecer claramente 

quais os objetivos que deseja alcançar com seu Plano. Esses objetivos respon-

dem diretamente à eliminação das barreiras identifi cadas durante o Estudo de 

Caso, aos meios e à temporalidade de sua ação, a curto, a médio e a longo prazo.

1. Identifi cação do estudante:

Listar dados pessoais.

2. Objetivos do plano:

Listar as barreiras que se pretende eliminar na escola.

3. Organização do atendimento na Sala de Recursos Multifuncionais (SRM):

• Frequência (número de vezes por semana para atendimento ao estudante);

• Tempo de atendimento (em horas ou minutos), de acordo com a intencionali-

dade de cada intervenção;

• Composição do atendimento: (   ) individual (   ) coletivo (   ) individual/coletivo.

4. Barreiras identifi cadas para o estudante na escola:

• Classifi car e descrever as barreiras observadas no Estudo de Caso: comunica-

cionais, barreiras atitudinais; barreiras físicas e/ou arquitetônicas; barreiras sociais.

5. Recursos de Tecnologia Assistiva a serem introduzidos:

• Listar o tipo de recurso que considera pertinente para o estudante e indicar 

como e onde deve ser utilizado.

6. Estratégias diversifi cadas e recursos pedagógicos a serem introduzidos:

• Listar as estratégias didáticas de ensino e de mediação elaboradas em articu-
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lação com os professores do ensino comum, que podem ser introduzidas para 

atender a multiplicidade dos modos de aprender e as características específi -

cas do estudante.

7. Seleção de materiais a serem produzidos para o estudante/acessibilização 

de materiais:

• Listar os materiais que necessitem de acessibilização para atender às especi-

fi cidades do estudante.

8. Seleção de materiais e equipamentos que necessitam ser adquiridos pela escola:

• Indicar os recursos materiais que precisam ser encaminhados para compra.

9. Profi ssionais da escola que receberão orientação e apoio do professor de AEE:

• Especifi car serviços, recursos e estratégias pedagógicas que serão oferecidos 

ao estudante e como será desenvolvida essa orientação junto aos profi ssionais 

da escola.

10. Articulações com os professores do ensino comum:

• Indicar o objetivo da articulação com o professor do ensino comum e como 

será realizada.

11. Articulações com a família do estudante:

• Indicar o objetivo da articulação a ser estabelecida com a família.

• Descrever que tipo de contribuição da família pretende solicitar e quais orien-

tações serão oferecidas.

12. Articulações intersetoriais necessárias ao caso:

• Listar os profi ssionais do campo da saúde, da assistência social e de outras 

áreas com os quais precisará realizar articulações.

• Compartilhar planos de trabalho, considerando os limites do mandato de cada 

área e a perspectiva do cuidado compartilhado.

13. Avaliação dos resultados:

• Revisar e realizar ajustes, no mínimo, semestralmente, contextualizando as 

mudanças.

PARA SABER MAIS

LUSTOSA, Francisca Geny; FIGUEREDO, Rita Vieira de. Inclusão, o olhar que 

ensina!: a construção de práticas pedagógicas de atenção às diferenças. 

Fortaleza: Imprensa Universitária, 2021



Cadernos Pedagógicos 

Política Nacional de Educação Especial Inclusiva   

46

Como fi ca?

Plano de AEE do estudante Antônio.

1. Identifi cação do estudante:

Nome do estudante: Antônio Pereira* (nome fi ctício)

DN: 14/10/2017              Ano escolar: 1º ano do EF             Turno: tarde

Defi ciência: estudante autista

Tempo de escolarização: 3 anos

Responsáveis: Solange Carvalho* (mãe) e José Pereira* (pai) (*nomes fi ctícios)

Nº de estudantes na sala: 25

Nome dos professores:

2. Objetivos do plano:

O objetivo do presente Plano do AEE é disponibilizar para o estudante recursos 

para eliminar as barreiras comunicacionais bem como desenvolver estratégias 

para eliminar as barreiras atitudinais.

3. Organização do atendimento na Sala de Recursos Multifuncionais:

 Frequência: 2x na semana;

 Tempo de atendimento: 50 minutos;

 Composição do atendimento: ( x ) individual (  ) coletivo ( ) individual/coletivo.

4. Barreiras identifi cadas para o estudante na escola:

 Barreira comunicacional e a barreira atitudinal.

5. Recursos de Tecnologia Assistiva a serem introduzidos:

• Pranchas de comunicação do sistema de CAA escolhido;

• Uso do notebook para variação no acesso à escrita, leitor de texto, aranha 

mola, tesoura adaptada e mordedor sensorial;

• As pranchas de comunicação do sistema Project Core serão utilizadas em to-

dos os ambientes da escola. O livro de comunicação deste sistema deve ser 

confeccionado pelo professor do AEE e disponibilizado para uso do estudante, 

dos professores e dos familiares. Além disso, serão realizadas ofi cinas com pro-

fessores visando a aprendizagem para o uso dos recursos de CAA.

6. Estratégias diversifi cadas e recursos pedagógicos a serem introduzidos:

São recursos e estratégias importantes: uso de imagens como suporte para os 

conteúdos abordados na escola; uso de vídeos e músicas, visando ampliar a 

interpretação e o campo semântico de cada temática abordada; e o uso da CAA 

nas atividades realizadas; incrementação da mediação entre pares na rotina pe-

dagógica da turma; introdução da rotina visual para toda a turma, pois isto aju-

dará na organização, na previsibilidade e na adesão do estudante, bem como 

dos demais estudantes da turma, aos tempos e às atividades propostas.

fessores visando a aprendizagem para o uso dos recursos de CAA.
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interpretação e o campo semântico de cada temática abordada; e o uso da CAA 

nas atividades realizadas; incrementação da mediação entre pares na rotina pe-

dagógica da turma; introdução da rotina visual para toda a turma, pois isto aju-

dará na organização, na previsibilidade e na adesão do estudante, bem como 

dos demais estudantes da turma, aos tempos e às atividades propostas.
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7. Seleção de materiais a serem produzidos para o aluno/acessibilização de 

materiais:

Pranchas de comunicação e fl ip book de CAA, rotina visual, carógrafo de pro-

fessores.

8. Seleção de materiais e equipamentos que devem ser adquiridos pela escola:

Tesoura adaptada.

9. Profi ssionais da escola que receberão orientação e apoio do professor de 

AEE:

Professores de sala de aula comum, profi ssional de apoio, professor de Educa-

ção Física, colegas de turma, diretor escolar e equipe pedagógica.

10. Articulações com a família do estudante:

Apresentação do Plano de AEE com seus objetivos e suas estratégias propos-

tas, bem como o compartilhamento dos recursos de tecnologia assistiva, sobre-

tudo, o sistema de CAA.

11. Articulações intersetoriais necessárias ao caso:

Planejamento conjunto com a fonoaudióloga do estudante sobre a modelagem 

de CAA.

12. Avaliação dos resultados:

Este Plano será revisado, necessariamente, a cada 6 meses e sempre que ajus-

tes forem pertinentes, incluindo a possibilidade de encerrar o atendimento na 

Sala de Recursos Multifuncionais quando os recursos e estratégias forem efeti-

vos na eliminação das barreiras identifi cadas.

Data e assinatura do professor do AEE.

PARA SABER MAIS

FIGUEIREDO, Rita Vieira; POULIN, Jean-Robert, GOMES, L. Adriana. 

Atendimento Educacional Especializado do aluno com defi ciência 

intelectual. São Paulo: Moderna, 2010.
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7. O que vimos até aqui?
Até aqui vimos conceitos, objetivos, conteúdos, metodologias e o público do 

AEE, ressaltando a concepção do modelo social de compreensão da defi ciência, 

como princípio fundamental desse Serviço. Mostramos a importância da forma-

ção do professor, suas atribuições e a presença nas escolas de meio turno e de 

tempo integral, contemplando estudantes desde a educação básica até o ensino 

superior. Do mesmo modo, apresentamos como realizar, na prática, o serviço de 

AEE, por meio do Estudo de Caso e da elaboração de um Plano do AEE para cada 

estudante.

O Atendimento Educacional Especializado constitui uma atividade pedagógi-

ca de caráter complementar ao processo de escolarização dos estudantes com 

defi ciência e com transtorno do espectro autista e suplementar para aqueles 

com altas habilidades ou superdotação, tendo como fi nalidade eliminar barrei-

ras e promover a participação plena desses sujeitos no contexto escolar (Brasil, 

2009). Nesse sentido, compreende-se que o AEE desempenha uma função de 

apoio voltada à promoção da acessibilidade, física, atitudinal, comunicacional 

e social, não se confi gurando como reforço escolar nem como substituição ao 

ensino comum.

A partir da compreensão do modelo social de defi ciência, entende-se que a in-

clusão do estudante que é público da Educação Especial depende, sobremanei-

ra, da acessibilidade presente no ambiente escolar e da remoção de barreiras que 

limitam seu acesso à participação, à aprendizagem e à permanência. Os desafi os 

contemporâneos nesse contexto são amplos, e envolvem desde a infraestrutura 

das escolas e a formação dos professores até a sensibilização da comunidade 

escolar para que se instale uma cultura inclusiva nos espaços e nas práticas da 

cena pedagógica e educativa.

A formação inicial e continuada do professor para atuar nas Salas de Recursos 

Multifuncionais deve lhe oferecer repertório para entender as potencialidades 

dos estudantes e atender às suas necessidades de forma adequada. As atribui-

ções e a presença desse profi ssional nas escolas são elementos-chave para a 

implementação efetiva desse serviço, uma vez que o professor do AEE age como 

um articulador entre as diversas instâncias do processo inclusivo.

O serviço de AEE pode se organizar em diferentes contextos, nos diversos ter-

ritórios e em diferentes tempos escolares, seja em escolas de tempo parcial ou 

de tempo integral. Esse aspecto é fundamental para a contextualização das de-

mandas de cada estudante e permite que o AEE seja fl exível e responsivo aos 
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diferentes cenários educacionais em que é inserido, priorizando a instalação do 

Serviço em cada escola.

Contudo, é importante destacar que o AEE depende de um planejamento 

cuidadoso e da ativa articulação entre o professor do Atendimento Educacional 

especializado, os professores do ensino comum e as famílias, além da articu-

lação com outros serviços de cuidado intersetorial. Esse trabalho articulado é 

essencial para criar um ambiente inclusivo e favorável ao desenvolvimento e 

permanência dos estudantes, garantindo que as estratégias educacionais se-

jam coerentes e compartilhadas com a rede de cuidados de cada estudante.

A elaboração de Estudos de Caso e Planos do AEE individualizados apresen-

tam-se como um procedimento essencial para conhecer, acompanhar e ajustar 

o atendimento às especifi cidades de cada estudante. Este Caderno, ao incluir 

um Estudo de Caso e um Plano de AEE, enriquece a compreensão dos benefí-

cios e dos desafi os enfrentados na implementação do AEE, servindo como um 

exemplo prático dos conceitos discutidos.

Assim, pode-se concluir que o AEE é um serviço indispensável para a efe-

tivação do direito à educação inclusiva. Sua implementação requer compro-

metimento com a formação dos professores, o planejamento adequado, a ar-

ticulação com outros profi ssionais e a construção de um ambiente escolar que 

realmente acolha a multiplicidade dos modos de ser e estar neste mundo, evi-

tando padrões corponormativos e/ou normofuncionais. Somente com esses 

elementos bem integrados será possível promover uma educação acessível e 

de qualidade para todos, cumprindo o compromisso social de garantir igualda-

de de oportunidades e respeito à singularidade dos estudantes.

Por último, cumpre destacar a relevância de um compromisso coletivo das 

redes de ensino em implementarem o serviço do AEE em cada escola brasileira, 

com a responsabilidade compartilhada entre os entes federados, entendendo 

que é um serviço que não tem um fi m em si mesmo, nem se reduz aos seus ins-

trumentais, mas fomenta uma lógica de transformação na cultura escolar, con-

siderando a ressignifi cação das crenças pedagógicas e desinstalando as con-

cepções capacitistas. O compromisso pela perspectiva inclusiva na educação 

deve e precisa ser coletivo, é tarefa para toda uma comunidade escolar.
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O Caderno 2 – Atendimento Educacional Especializado (AEE): concepções e me-

todologias discute o AEE como serviço pedagógico complementar e articulado à 

sala de aula comum, reafi rmando sua função na eliminação de barreiras à aprendi-

zagem e à participação dos estudantes que formam público da Educação Especial. 

À luz da Política Nacional de Educação Especial Inclusiva (2025) e de outros marcos 

legais, como a Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional (LDB) e a Lei Bra-

sileira de Inclusão (LBI, 2015), o texto evidencia que o AEE não substitui o ensino 

comum, mas o complementa ou suplementa por meio de estratégias e recursos de 

acessibilidade, ampliando as condições de acesso, permanência e participação dos 

estudantes no contexto escolar.

Ao apresentar orientações para práticas pedagógicas inclusivas e destacar a impor-

tância do trabalho articulado entre professores, o caderno materializa seus princí-

pios por meio de um Estudo de Caso que orienta a identifi cação e a superação de 

barreiras no cotidiano escolar. Essa abordagem evidencia o AEE como ação inten-

cional, planejada e articulada entre o professor do AEE e da sala de aula comum, 

capaz de transformar a escola em espaço de pertencimento, ao mesmo tempo em 

que reafi rma o papel da mediação docente na construção de práticas inclusivas e 

na promoção de uma educação pautada na equidade e na justiça social.


